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Resumo 

Este trabalho discute o papel da burocracia pública no 
processo decisório, focalizando questões como: a) o 
grau de autonomia da burocracia; b) o papel desem­
penhado por burocratas e políticos e as suas intera­
ções na formulação de decisões públicas; e c) a me­
dida pela qual a participação dos interesses privados 
organizados afeta as interações de políticos e buro­
cratas, e constitui um mecanismo de controle demo­
crático do processo decisório. Tais questões são 
abordadas a partir da análise comparada da política 
industrial nos governos Samey e Collor. A primeira 

• Este trabalho representa um dos produtos de uma pesquisa desenvolvida pelo JPEA 
em 1992 sobre a poHtlca Industrial no BriJS/1 ap6s o ,eglme mllltar. Agradecemos a 
M.vco Antônio lemg111ber e a Ena Elvira Colm,go pela sw contrlbulç.fo como 
assistentes de pesquisa. Uma versão preliminar deste texto foi apresentada no XVII 
Encontro AnlJdl da A.ssoclaç.fo Nadonal de .Pesquisa e P6s-Grad/Jdç.fo em Oénclas 
Sociais, em Caxambu (MGJ, em outubro de 1993. 

•• Da Universidade de Brasil/a (UnB). 

••• Do Ministério das Re/açtJes Exteriores (MRE). 

\ 



PLANEIAMENTO É 
roLmCAS PUBLICAS 
N' 12 - IUN/DEZ 
DE 1995 

234 

parte do trabalho destina-se à discussão teórica do 
papel da burocracia e dos padrões aos quais se con­
formam as interações de políticos e burocratas. Na 
segunda parte, avalia-se o poder explicativo das 
proposições teóricas quando aplicadas ao contexto 
da formulação da política industrial nos governos 
Sarney e Collor. Na conclusão, apresenta-se alguns 
aspectos relevantes para o entendimento do proces­
so de polícy-makinge para a compreensão de alguns 
dos dilemas que se colocam à democracia no Brasil. 



processo Inexorável de racionalização da sociedade mo­
derna, o avanço tecnológico, o crescente papel do Esta­
do - não obstante os discursos antiestatistas - e a 
aguda crise de credibilidade da classe política têm con­

tribuído para tornar a burocracia pública um ator cada vez mais rele­
vante na organização política das sociedades modernas. Està buro­
cracia tem desempenhado um papel central no encaminhamento de 
decisões crudals, que afetam diretamente a vida dos cidadãos. 
Ainda assim, é Incipiente o conhecimento relativo a este ator, es­
pecialmente nas democracias não-consolidadas. 

Este trabalho tem por objetivo, justamente, discutir o papel da bu­
rocracia pública no processo decisório. Tomando como ponto de 
partida as contribuições teóricas de Peters (1981 e 1987), serão 
exploradas algumas questões, tais como: a) o grau de autonomia da 
burocracia; b) o papel desempenhado por burocratas e políticos e as 
suas interações na formulação de decisões públicas; e c) a medida 
pela qual a participação dos Interesses privados organizados afeta 
as interações de políticos e burocratas e constitui um mecanismo de 
controle democrático do processo decisório. 

Consideramos relevante abordar essas questões, em primeiro lugar, 
por serem relativamente escassos os .estudos que focalizam as in­
terações de politicos e burocratas no Brasil. Em segundo, porque, 
conforme coloca Reis (1989), a experiência recente do "autorita­
rismo burocrático" tem significativas Implicações para a convivência 
entre administração e politica no Brasil de hoje, dadas as suas con­
seqüências sobre as práticas e Instituições e as marcas que imprimiu 
às crenças, valores e atitudes referentes à esfera pública. Assim, o 
exame das interações de politlcos e burocratas pode contribuir para 
a elucidação de parte das dificuldades a serem enfrentadas na con­
solidação da democracia brasileira. Finalmente, porque o estudo 
desses diferentes papéis e das relações entre eles é relevante não 
apenas para o entendimento do processo de pollcy-maklng, mas 
para a compreensão do funcionamento do · sistema político, e até 
mesmo dos dilemas que se colocam à própria democracia. 

De fato, se, por um lado, uma burocracia Independente pode consti­
tuir uma salvaguarda contra os riscos do oportunismo partidário, do 
abuso do mandato obtido por melo do voto e da manipulação 
eleitoral, por outro lado, a burocracia não se encontra submetida 
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aos controles democráticos, situando-se acima e além do poder 
conseqüente da escolha dos cidadãos [Etzion1-Halevy (1983)]. 

Este ponto mostra-se tão mais importante quando se tem em 
mente que, no mundo real da pol1tica, não apenas os burocratas 
envolvem-se efetivamente na tomada de decisões, como também o 
próprio processo de representação de interesses não se limita às 
lideranças politicas e aos politicos autorizados pelo voto. Todavia, 
existem sérias restrições ao processo burocrático de agrega­
ção/representação de interesses, pois, conforme coloca Reis (1989, 
p.103): "{ ... ) discrimina contra interesses não organizados; tende a
se limitar ao âmbito de setores funcionais particulares, ( ... ) mostran­
do-se incapaz de articular interesses intersetoriais; revela um inevi­
tável conservadorismo, { ... ) porque a agregação de interesses logra­
da cristaliza a correlação de forças existente".

As interações de politicos e burocratas serão abordadas, neste traba­
lho, com base na análise comparada da politica industrial nos go­
vernos Sarney e Collor. A primeira parte destina-se à discussão 
teórica do papel da burocracia e dos padrões aos quais se confor­
mam as interações de politicos e burocratas, conforme sugere Pe­
ters. Na segunda, pretendemos avaliar o poder explicativo das pro­
posições teóricas e a adequação da tipologia sugerida pelo autor 
quanto às interações de politicos e burocratas, quando aplicadas ao 
contexto da formulação da pol1tica industrial nos governos Sarney e 
Collor. Por fim, serão apresentados alguns aspectos condusivos 
desta análise. 

1 Políticos, Burocratas e Interesses Privados no 

Processo de Po/Jcy-MAklng 

O papel polftlco da burocracia vem sendo explorado em uma gran- . 
de quantidade de estudos, no âmbito de uma tradição teórica que 
remonta aos escritos de Max Weber.1 Esses estudos proporcionam

1 O debate compreende a contraposição das perspectivas da burocracia como um 
estamento ou como uma dasse social; passa pelas versões da sua subordinação 
direta - ou não - aos Interesses de uma dasse ou fração do capital; envolve 
concepções alternativas da burocracia como uma Instituição monolltlca e Integrada, 



um conjunto de valiosos insights acerca do comportamento dos 
agentes burocráticos. Diversamente do que se poderia supor, fica 
claro que não se trata de agentes neutros, mas sim dotados de inte­
resses próprios, que tentam maximizar; além disso, são atores ca­

pazes de mobilizar recursos políticos, como informação e apoio de 
grupos de interesse da sociedade; são dotados, também, de capa­

cidade para desenvolver concepções próprias sobre as políticas 
governamentais e sobre o seu próprio papel no jogo político, inde­
pendentemente de considerações de natureza estritamente técnica; 

por fim, trata-se de atores capazes de competir com os políticos 

não apenas visando.a decisões favoráveis às suas propostas quanto 

a polides especificas, mas até mesmo pelo controle ,do processo 

político. Esses diversos aspectos do comportamento da burocracia 
são explorados em estudo de Peters (1981). no qual se Introduz a 

hipótese do "governo burocrático", compreendida em termos da 
possibilidade de os agentes burocráticos assumirem o controle do 
processo governamental. 

Entre outros motivos, este estudo de Peters traz contribuições rele­

vantes ao enumerar as condições para o desenvolvimento de um 
governo burocrático, examinar o papel da burocracia e avaliar o seu 
grau de autonomia política. Assim, o autor não apenas questiona a 
concepção de neutralidade e passividade da burocracia - orientada 
pela ética da obediência - tal qual idealmente descrita por Max 
Weber;2 explora, além disso, a dimensão política do comportamen­
to deste ator, expressa na sua capacidade de controlar o processo 
decisório, assumindo, na direção do governo. responsabilidades e 
poderes usualmente atribuídos aos políticos. 

Valendo-se do trabalho de Rose (1974), Peters enumera os 

pré-requisitos para que um grupo ou indivíduo seja capaz de prover 

governo: a capacidade (i) de formular intenções políticas; (ii) de 

situada acima dos controles democráticos e dotada de um Insaciável apetite pelo 
poder. versus a burocracia como um frouxo conjunto de agências desprovidas de 
projeto político, mas encarregadas de realizar as tarefas administrativas e de 
Implementar as decisões dos polltlcos. 

2 Sobre o problema da neutralidade burocrJt/e,a no Brasil nos anos recentes. ver Rua 

(1994). 
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ajustar suas intenções a procedimentos governamentais já estabe­
lecidos; (iii) de competir pelo preenchimento de cargos governa­
mentais; (iv) de ocupar posições centrais no governo; (v) a dispo­
nibilidade de qualificações para comando ou gerenciamento das 
atividades governamentais; e (vi) a capacidade de controlar a im­
plement�wão das decisões públicas. 

No que diz respeito ao primeiro pré-requisito, a burocracia, enquan­
to agente do processo decisório, não apenas mostra-se capaz de 
formular metas políticas próprias, na forma de visões do mundo 
específicas de cada agência (department view); exibe, também. 
capacidade de impor obstáculos a projetos e planos de ação consi­
derados contrários aos seus interesses ou capazes de ameaçar a 
estrutura de poder burocrática. 

Entretanto, do mesmo modo que a burocracia pode desenvolver 
um discurso articulando metas e valores em reação às ameaças 
impostas por líderes políticos, pode também fazê-lo em apoio a 
estes últimos. Sob este aspecto, vale ressaltar a criação, por parte 
de políticos, de ilhas de isolamento burocrático dentro da máquina 
estatal. Estas tanto podem servir de instrumento alternativo de for­
mulação de políticas infensas às pressões explícitas de agentes ex­
ternos quanto podem incentivar a coesão da burocracia. 3 Quaisquer
que sejam os casos, os burocratas valem-se de argumentos técnicos 

_ e/ou operacionais para defender não apenas as posições de suas 
agências, mas também as alternativas políticas que melhor se coa­
dunem com as suas • próprias concepções de "bom governo" ou de 
"boa sociedade". 

O segundo pré-requisito para o provimento.de governo refere-se à 
capacidade do ator de ajustar as suas intenções a<;is procedimentos 
já estabelecidos. De fato, a formulação de metas políticas deve levar 
em consideração a sua viabilidade, definida, na maioria das vezes, 
pela sua adequação à rotina da máquina estatal. Nesse caso, desta­
ca-se o fato de que o ator responsável pela definição e controle dos 
meios para implementação dos programas governamentais é a 
própria burocracia. 

3 Exemplos inter=ntes deste tipo de prátiCã são dados por Sikking ( /988), 

quando estuda os grupos de trabalho fonnados durante o governo Kubitschek para 

fonnular propostas para o desenvolvimento econômico. 



Este aspecto introduz um desafio à capacidade da burocracia para 
assumir funções governativas. Por um lado, para exercer a liderança, 
deverá advogar inovações políticas, propondo mudanças usualmen­
te defendidas por políticos. Por outro, a preservação dos procedi­
mentos estabelecidos parece ser sua disposição natural e um dos 
seus principais recursos de poder. 

A diferença substantiva entre inovação e preservação e a provável 
tensão entre as duas atitudes podem conduzir ao desgaste do go­
verno burocrático. Quando a preservação da rotina burocrática se 
antepõe à adoção de inovações políticas, a definição de projetos de 
governo pela burocracia torna-se problemática, pois a agenda públi­
ca corre o risco de ser definida "by how they are accostumated to 

doing business, rather than by what they wou/d like to do" [Peters 
(1981, p. 70)]. 

A capacidade de competir para o preenchimento dos cargos gover­
namentais constitui o terceiro pré-requisito para o provimento de 
governo em sociedades democráticas. Como as burocracias se carac­
terizam, entre outros aspectos, por carreiras definidas em termos da 
ocupação de cargos mediante critérios que exduem a competição 
eleitoral, o único meio de cumprir este pré-requisito seria a competi­
ção interburocrática pela alocação de recursos orçamentários. 

É possível supor que a competição interburocrática possa conduzir à 
formação de alianças tanto entre as próprias agências como também 
com setores representativos da sociedade civil. Nesse último caso, 
contribuiria para tornar o processo decisório mais democrático .4

Todavia, do mesmo modo que a competição interburocrática pode 
contribuir para o alargamento da participação política, também 
pode ser prejudicial à formulação de políticas governamentais coe­
rentes. De fato, este tipo de competição pode impossibilitar a cons-

4 As allanç,tS interburocrátiCãS são bdstante usuais, seja porque exlstilITI objetivos 

compartilhados, seja em reaç,ío a um inimigo comum. Da mesma forma, observam­

se alianç,tS entre agéncias burocrátiCãS e certos setores da sociedade civil, com 

possíveis vantagens para o processo democrático. Por um lado, ao procurar apoio 

na sociedade civil, as agénclas ampllam a lnfluéncla desta última no jogo do poder; 

por outro lado, Indiretamente abrem um espaço para que a sociedade possa 

controlar eventuais abusos do poder burocrático [Gruber ( 1988) e Page ( 1985)]. 
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trução de consensos abrangentes e levar à fragmentação excessiva 
do processo decisório, gerando medidas contraditórias e impasses 
intragovernamentais. 

Um outro ponto a ser examinado diz respeito à idéia de que a com­
petição interburocrática pode contribuir para a eficiência da máquina 
estatal. Sob esta perspectiva, assim como no mercado, a competi­
ção promoveria a emergência de estratégias políticas alternativas e 
poderia estimular a eficiência e eficácia das agências burocráticas, 
preocupadas em não perder o seu poder de influência [Niskanen 
( 1985)]. Esta hipótese, entretanto, mostra-se bastante discutível 
quando se leva em consideração a capacidade das agências buro­
cráticas de h1anipular a informação, limitar o escopo do conflito e de 
preservar o seu espaço político mediante o controle de rotinas 
operacionais. 

O quarto pré-requisito para a promoção de governo diz respeito à 
ocupação, por parte do grupo interessado, de posições governa­
mentais estratégicas. Sob este aspecto, a burocracia dispõe de 
grandes vantagens, proporcionadas não apenas pelo seu grande 
número, mas também, em termos qualitativos, pela abundância de 
quadros dotados de conhecimento da máquina pública, de compe­
tência técnica e de reconhecida indispensabilidade para o processo 
de implementação das decisões. Nada disso, entretanto, equivale à 
capacidade de liderança e de desenvolvimento de concepções polí­
ticas de amplo escopo, atributos indispensáveis ao preenchimento 
dos postos-chave do governo. 

A posse de qualificações de comando,' isto é, de gerenciamento, 
representa o quinto pré-requisito sugerido por Peters. A intimidade 
com a máquina pública, sem dúvida, representa um trunfo da buro­
cracia na função de gerenciar a atividade governamental. Este recur­
so, todavia, ao mesmo tempo que permite aos burocratas um con­
trole mais eficaz dos seus pares, pode levar ao desenvolvimento de 
um certo espírito de corpo, que não apenas estimularia a irrespon­
sabilidade governamental mas também poderia impor limites estrei­
tos às suas concepções políticas. Como coloca Peters, ''the internai 

dynamics of organizations may be a limiting factor in the ability of 

bureaucrades to provide direction to society' [Peters ( 1981, p. 77)]. 



Finalmente, o último pré-requisito para o provimento de um gover­

no relaciona-se à capacidade de controlar a implementação das 

decisões governamentais. Em outras palavras, refere-se à possibili­

dade de transformar as decisões tomadas no topo da organização 

estatal em políti,cas efetivas, sem grandes distorções, não obstante 

as diversas pressões políticas, tanto de agentes públicos quanto de 

atores privados. 

Embora a burocracia possa ser considerada o agente ideal para 

conduzir com objetividade e neutralidade o processo de implemen­

tação de decisões, nem por isso estará livre das pressões. Como 

admite Peters, quanto mais distante o segmento responsável pela 

implementação �stiver do centro de poder organizacional, tanto 

maiores serão as pressões a que estará exposto e maior será a sua 

tendência a levá-las em consideração. 

O exame das condições para a formação de um governo indica que 

a burocracia é capaz de atuar no cenário político de forma autôno­

ma e direta, dispensando o concurso dos políticos, seja para formu­

lar demandas, para definir preferências, para manejar recursos de 

poder ou para mobilizar o apoio de diferentes atores em sustenta­

ção às suas iniciativas. Além disso, a burocracia é capaz de controlar 

a implementação das decisões e de conquistar legitimidade por 

vários meios, entre os quais se destaca o argumento da competên­

cia técnica, da eficácia e da eficiência. 5

Todavia, existiriam graves problemas em um governo dominado 

pela burocracia, como a ausência de consenso e coerência política, 

já �ue este ator se destaca por uma visão setorial e fragmentada da 

ação política, com forte ênfase no conhecimento técnico especiali­

zado e no controle dos meandros da rotina governamental. Esta 

dificuldade somente poderia ser resolvida caso um outro ator, o 

líder político, atuasse como contrapeso das ações burocráticas, res­

ponsabilizando-se pela formulação das estratégias políticas mais 

abrangentes e pela fiscalização da implementação das políticas go­

vernamentais. 

5 Este discurso pode, efetivamente, representar um instrumento muito útil para 

mobilizar o apoio da sociedade aos projetos políticos da burocracia. 
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Por outro lado, não fica claro qual seria Ó arranjo político-institucio­
'nal a ser adotado em um governo burocrático. Aparentemente, este 
arranjo estaria associado à presença de uma estrutura corporativa de 
tomada de decisões e de representação de interesses. Entretanto, 
ainda que haja mecanismos estabelecidos para a incorporação, ao 
processo governamental, dos atores privados organizados, cabe 
indagar qual o papel reservado às lideranças políticas propriamente 
ditas em um governo controlado pela burocracia. É possível especu­
lar, nesse caso, sobre a natureza das relações entre políticos e bu­
rocratas. 

A análise deste aspecto requer a caracterização dos papéis de polí-
, ticos e burocratas e dos possíveis padrões de interação desses ato­
res. Para uma primeira aproximação, podem ser considerados polí­
ticos todos aqueles atores públicos cujas carreiras tenham por fun­
damento mandatos conquistados por intermédio do voto. Dentre as 
caracter1sticas do comportamento dos políticos, destacam-se a for­
mulação e defesa de concepções ou projetos relativos às ordens 
política, econômica e/ou social; a legítima representç1ção de interes­
ses; o exercício da negociação mediante alianças duradouras, com­
posições transitórias baseadas em interesses tangenciais, barganhas 
e pact'os envolvendo atores públicos e privados; e a competição, a 
partir dos mais diversos recursos de poder, tendo por alvo decisões 
orientadas tanto por conceitos e preferências políticas de amplo 
escopo e longo prazo quanto por perspectivas setoriais e imediatas. 

I 

Em contrapartida, podem ser considerados burocratas aqueles 
membros do governo cujas carreiras não estejam subordinadas à 
competição eleitoral.6 Idealmente, as suas atividades são desempe­
nhadas na esfera administrativa, sendo orientadas. por conhecimen­
tos especializados e perspectivas organizacionais relativos a ques­
tões setoriais. Vale observar, ainda, que, por depender das urnas 
para permanecer no poder, o político enfrenta o desafio d�,susten­
tar posições de maior escopo e, ao mesmo tempo, exibir realiza-

6 Embora seja possível utilizar outros critérios para a caracterizaçlio de cada um

desses tipos de atores políticos, o escolhido mostra-se útil para distinguir os dois 

padrões de carreira, já que no Brasil os escalões mais elevados do governo não são 

• tradicionalmente preenchidos por funcionários de carreira, mas sim, conforme tem

sido explorado em i!/guns relevantes estudos, por tecnocratas [Bresser Pereira

(1977, 1981 e 1985)/.



ções de curto prazo, de maneira a atender aos seus constituintes e 
ter renovado o seu mandato. Já o burocrata tem a sua atividade 
caracterizada pela sua permanência na máquina governamental, que 
conduz a ações e avaliações de longo prazo, bem como pelas dife­
rentes sinalizações que delimitam a sua área de atuação. De fato,· a 
burocracia tem as suas ações sinalizadas não apenas, nem prioritari­
amente, pela reação do eleitorado - deve estar atenta, também, 
aos sinais do mercado, das leis que regem a sua conduta e às pres­
sões dos experts. 7 

As diferenças de comportamento e as tensões observadas entre 
políticos e burocratas vêm sendo exploradas em diversos trabalhos 
[Aberbach et alíi ( 1981 ): Peters ( 1987)], destacando-se, entre os 
mais recentes, o de Peters. Recorrendo à dicotomia clássica entre 
política e administração, este autor propõe um primeiro modelo de 
interação de políticos e burocratas, denominado Formal-Legal, no 
qual o papel do burocrata se reduz à obediência às ordens do lfder 
político.8 

Em seguida, sustentando a possibilidade de integração de valores 
por meio dos processos de socialização e do recrutamento dos 
membros da classe polftica, Peters propõe o Modelo Paroquial, que 
guarda afinidades com a teoria das elites. Os burocratas de status 

mais elevado e os políticos envolvidos em atividades executivas são 
vistos como portadores de valores e objetivos afins ou similares, 
sendo os mais importantes deles a manutenção do governo e o 
bom funcionamento da máquina executiva. 

Além disso, a integração desses atores seria favorecida pelo fato de 
as suas carreiras não serem estanques, isto é, existiria um certo 
trânsito entre uma e outra, e os mesmos indivfduos, em diferentes 
momentos, ocupariam posições em uma ou em outra carreira. Por 
todos esses motivos, políticos e burocratas tenderiam à integração e 
à coalescência, cerrando fileiras contra as interferências e demandas 
externas capazes de ameaçar seus projetos políticos comuns. 

7 Sobre este aspecto, ver Rose (1987). 

8 Os demais modelos representam progressivos afastamentos em relaçJo a esse 

primeiro, cujo principal mérito consiste em servir como um ponto de referéncla com 

base no qual se pode comparar as diferentes modalidades de lnteraçJo de 

burocratas e políticos no processo de policy-making. 
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Uma terceira categoria é proposta sob a forma do Modelo Funcio­

nal, no qual a integração e a coalescência entre políticos e burocra­
tas ocorreriam ao longo de linhas funcionais: políticos, burocratas 
do governo e representantes de grupos e/ou categorias econômicas 
organizadas compartilhariam vínculos baseados em interesses seto­
riais.9 Vale' assinalar que, enquanto o Modelo Paroquial supõe a 
integração horizontal. entre políticos e burocratas e a oposição do 
governo à sociedade, o Modelo Funcional sugere a integração verti­
cal e envolve contatos mais íntimos entre políticos e burocratas, por 
um lado, e determinados segmentos sociais, por outro, mobilizados 
em torno de questões e interesses espeáficos. Entretanto, conforme 
obseNa Peters, os dois modelos não são excludentes, tendendo, no 
mundo real, a se entrecruzar e se complementar. 

A categoria efetivamente contraposta a essas duas últimas é o Mo­

delo Adversário, no qual políticos e burocratas competem pelo 
poder e pelo controle sobre as decisões. A, disputa pode envolver 
diversas manobras. A primeira delas é a oposição passiva, que fre­
qüentemente se origina da inércia e da resistência à inovação por 
parte da burocracia. Uma outra forma é mais ativa e intencional, e a 
oposição entre políticos e burocratas resulta de variados motivos, 
sendo o mais freqüente a divergência quanto ao conteúdo de deci­
sões especificas. Outra fonte de conflitos é a luta das organizações 
pela sobrevivência, envolvendo disputas por orçamentos e pessoal 
e pela adoção de politicas que são consideradas importantes pelos 
seus membros. Pode haver, ainda, conflitos de origem partidária 
entre os políticos e os burocratas, embora estes últimos tendam a 
ser vistos como alheios ao jogo político-partidário. 

Finalmente, ·Peters sustenta que o processo decisório governamental 
pode se tornar definitivamente dominado pela burocracia. Uma vez 
que os quadros legislativos não dispõem de número suficiente para 
administrar a carga de trabalho exigida pelo governo moderno e os 
políticos amadores não possuem a capacidade necessária, parte 
importante das tarefas é transferida para a burocracia permanente. 
Por outro lado, mesmo quando os políticos decidem, as suas deci­
sões são, ao fim de tudo, controladas pela burocracia, que domina 

9 Este padrão guarda afinidades com os mecanismos corporativistas e/ou 

neocorporativistas de lntermediaç.fo de Interesses /Schmltter (1974) e Berger 

(/983)]. 



não apenas as informações técnicas essenciais à decisão, mas tam­
bém a máquina do governo. 

Tem-se, assim, o Modelo do Estado Administrativo, que apresenta 
diferenças relevantes frente ao Modelo Adversário. Neste, o agente 
primeiro das decisões é, por definição, o político, cuja autoridade é 
proveniente do processo eleitoral. Cabe ao burocrata um papel 
secundário, baseado na informação, no domínio dos procedimentos 
operacionais e na permanência no cargo. Entretanto, em diferentes 
ocasiões, os dois atores disputam o controle do processo decisório, 
e a vitória de qualquer um deles depende da natureza do conflito e 
da capacidade de mobilização de seus respectivos recursos. Distin­
tamente, no Modelo do Estado Administrativo, a burocracia ocupa 
o papel mais preeminente, ficando os políticos, tanto parlamentares
como membros do executivo, reduzidos ao papel de "participantes
no processo de registro da decisão".

Na tentativa de distinguir analiticamente os padrões de interação de 
políticos e burocratas no processo de policy-making, Peters sugere 
o exame de cinco dimensões: a) o caráter das interações; b) os ato-·· 
res que conquistam o controle do processo decisório; c) o estilo de
resolução dos conflitos entre os participantes desse processo; d) os
procedimentos típicos das interações dos participantes; e e) o tipo
de impacto dos diferentes padrões de interação sobre as políticas
adotadas pelo governo.

Como indica o quadro 1 , em quatro dos cinco padrões propostos, o 
caráter das interações poderia ser descrito como isento de maiores 
enfrentamentos entre os dois tipos de atores. A exceção estaria 
apenas no Modelo Adversário, no qual as interações seriam multo 
mais combativas, apresentando acentuados elementos de competi­
ção e conflito. A segunda dimensão, que requer a identificação do 
tipo de ator que controla o processo decisório, indica a supremacia 
dos políticos no Modelo Formal-Legal; em contrapartida, os buro­
cratas prevaleceriam no Modelo do Estado Administrativo. 
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QUADRO 1 
Modelos de Interação de Políticos e Burocratas 

Modelo (a) (b) (C) (d) (e) 

Caráter Controle Estilo Procedimentos Impacto 

Formal-Legal Integrado Políticos Comando Autoridade Mudança 

Paroquial Integrado Ambos Barganha Mutualidade Estabilidade 

Funcional Integrado Ambos Barganha Competência Mudança 
Técnica Marginal 

Adversário Connituoso Variável Poder Competição Mudança 

Estado Integrado Burocratas Abdicação Competência Estabilidade 
Administrativo Técnica 

Fonte: Peters (1987) 

Nos modelos Paroquial e Funcional. as elites políticas e burocráticas 
aglutinar-se-iam em defesa das suas posições. No primeiro caso, 
contra grupos da sociedade que ameaçassem o seu poder: no se­
gundo, setores políticos e burocráticos diferenciados disputariam 
entre si e procurariam se defender uns dos outros. inclusive mobili­
zando o apoio de interesses sociais específicos. Resultados variáveis 
seriam típicos do Modelo Adversário, no qual o controle do proces­
so decisório seria conquistado caso a caso, dependendo do tipo de 
questão em jogo e do contexto da disputa. 

Quanto à terceira dimensão, qual seja, o estilo de resolução de 

conflitos entre políticos e burocratas envolvidos no processo deci­
sório, o Modelo Formal-Legal seria caracterizado pelo recurso à lei e 

ao comando hierárquico. Esse procedimento estaria descartado no 

Modelo do Estado Administrativo, no qual o conflito seria evitado 
ou resolvido mediante a virtual abdicação das responsabilidades, 
pelos políticos, em favor dos burocratas. Distintamente, a barganha 
seria a via utilizada nos modelos Paroquial e Funcional. envolvendo, 
ou os membros da elite como um todo, ou setores específicos. Já 
no Modelo Adversário, os conflitos seriam resolvidos mediante a 
contraposição dos mais diversos recursos de poder, como a lei, o 
conhecimento especializado, o mercado, o capital eleitoral, etc. 



Vale assinalar, contudo, que o autor não esclarece o que significa, 
exatamente, a categoria poder na resolução de conflitds. Como se 
trata de uma análise orientada para as democracias consolidadas, 
certamente poder referir-se-ia estritamente ao conceito de poder

legítimo. Não obstante, o recurso à lei e ao comando hierárquico -
que faz sentido como característica do Modelo Formal-Legal -
parece pouco convincente em um contexto de relações concorren­
ciais entre políticos e burocratas, conforme é o caso do Modelo 
Adversário. Por um outro ângulo, o fato de este último modelo 
admitir resultados variáveis quanto ao controle do processo descar­
ta qualquer possibilidade de situações permanentes de predomínio 
de um dos dois atores sobre o outro - o que significa que a dispu­
ta entre eles será constante e, a rigor, não é possível dizer·que tipo 
de recursos de poder será utilizado a cada lance. 

Finalmente, é preciso evitar perder de vista o fato de que a ativida­
de política repousa na possibilidade de solução negociada do confli­
to, o que torna o puro exercício do poder uma situação de exceção. 
Portanto, ainda que os procedimentos para a resolução de conflitos 
entre políticos e burocratas sejam, no caso do Modelo Adversário, 
orientados pela competição à base de recursos de poder, deverão 
envolver também composições e barganhas entre as partes. 

O significado dessas categorias se torna um pouco mais claro quan­
do. a quarta dimensão é colocada em tela. Em se tratando do estilo 
adotado nas interações de políticos e burocratas, o Modelo Formal­
Legal seria caracterizado pelos procedimentos marcados pela auto­
ridade formal. No Modelo Funcional e no Modelo do Estado Admi­
nistrativo as interações seriam orientadas pelo reconhecimento da 
competência técnica. Já no Modelo Paroquial, as relações entre os 
membros das elites política e burocrática seriam marcadas pelo 
reconhecimento mútuo das posições de status e da capacidade dos 
participantes de usar os seus atributos de status. Diversamente, 
procedimentos tipicamente conflituosos, baseados no poder e na 
capacidade de usar todos os recursos disponíveis - inclusive posi­
ção formal e especialização técnica -. distinguem as interações de 
políticos e burocratas no Modelo Adversário. 

Por fim, de acordo com a quinta dimensão proposta pelo autor, 
pode-se esperar que, em virtude das características dos modelos 
Formal-Legal e Adversário, o curso das políticas governamentais 
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sofra variações em diferentes dimensões e em momentos distintos. 
Tais mudanças poderão ser profundas e abrangentes ou apenas 
incrementais, dependendo do contexto político, social e econômico 
e do estilo de fazer política daqueles que assumirem o controle das 
decisões. De qualquer forma, as alterações nas políticas governa­
mentais expressarão ou mudanças no controle partidário, ou resul­
tarão do revezamento de políticos e burocratas no controle do pro­
cesso de policy-making.

Alternativamente, espera-se estabilidade nas políticas decididas 
conforme o Modelo Paroquial e o Modelo do Estado Administrati­
vo, ainda que neste último possam ocorrer modestos ajustes incre­
mentais. Mudanças marginais poderão acontecer também no Mode­
lo Funcional, no qual estarão mais presentes as influências dos inte­
resses organizados da sociedade do que no Modelo do Estado 
Administrativo. 

Não obstante suas relevantes contribuições à análise dos padrões de 
interação de políticos e burocratas, as categorias nas quais se des­
dobram as dimensões propostas por Peters requerem esforços adi­
cionais de refinamento, de modo a se tornarem mais esclarecedoras 
tanto em si mesmas quanto em sua aplicação ao exame empírico 
do processo de policy-makingnas democracias não-consolidadas. 

Um primeiro ponto a ser obseNado refere-se à necessidade de 
maior detalhamento do caráter das interações de políticos e buro­
cratas. De fato, à exceção do Modelo Adversário, o caráter dessas 
interações é descrito como suave, sem atritos e integrado. Embora 
isso possa ser verdadeiro nos casos dos modelos Formal-Legal e do 
Estado Administrativo, a análise das demais dimensões indica que o 
mesmo não se aplica aos outros modelos. Além disto, mesmo entre 
estes dois existem distinções relevantes a serem consideradas: no 
Modelo Formal-Legal, as interações de políticos e burocratas seriam 
marcadas pela subordinação dos segundos aos primeiros, enquanto 
no Modelo do Estado Administrativo predominaria a complementa­
ridade dos papêis . 

. Também existem especificidades a serem levadas em conta nas
interações de políticos e ,burocratas nos modelos Paroquial e Funci­
onal. Enquanto no primeiro o caráter integrado seria acompanhado 
de comportamentos coalescentes, no segundo o tom seria bastante 



diferente. Se o que justifica a proposição desse padrão é a possibili­
dade de elites políticas e burocráticas se aglutinarem setorialmente 
a fim de somar forças contra outras elites setoriais, então será ne­
cessário admitir um elemento concorrencial nas relações entre polí­
ticos e políticos, burocratas e burocratas, e políticos e burocratas. 
Dessa forma, embora persistam os valores compartilhados que ca­
racterizam a idéia do governo de elite, seria necessário conceber a 
possibilidade de algum tipo de competição entre subconjuntos de 
ambas as elites. Assim sendo, a solidariedade entre estes atores 
existiria apenas na medida em que pertencessem à mesma área de 
atuação governamental, admitindo conflitos entre agências funcio­
nalmente diversas, orientadas por interesses, atuação e formação 
técnica específicos. 

Em segundo lugar, a maneira como é tratado o Modelo Adversário 
revela-se insatisfatória, não apenas em virtude das ambigüidades 
apontadas acima, especialmente na terceira e quarta dimensões. De 
fato, ao introduzir o Modelo Funcional, Peters admite a possibilida­
de de fragmentação das elites políticas e burocráticas. Entretanto, 
essa mesma possibilidade fica descartada nos demais modelos, nos 
quais cada um dos atores é tratado como se constituísse um ,bloco 
coeso. 

É necessário, todavia, admitir que políticos e burocratas não apenas 
são atores distintos entre si, mas também apresentam significativas 
diferenciações internas que, freqüentemente, se traduzem em di­
vergência e falta de coesão, quaisquer que sejam os modelos. Esta 
observação é particularmente importante no caso do Modelo Ad­
versário, no qual a fragmentação/coesão pode constituir um recurso 
político crucial na disputa entre os dois tipos de atores. Em terceiro 
lugar, a não ser com relação ao Modelo Funcional, Peters ignora 
aspectos relevantes da incorporação dos atores privados ao jogo de 
poder entre políticos e burocratas, que também podem ser decisi­
vos, por exemplo, no Modelo Adversário, ainda que não obede­
çam às clivagens setoriais. Finalmente, a tipologia proposta revela­
se insuficiente para lidar com situações que combinem categorias 
de diferentes modelos. Como tratar os casos de interações conflitu­
osas envolvendo disputas não apenas pelo controle de uma política 
especifica, mas, inclusive, e principalmente, pelo controle do pro­
cesso político? Em que padrão se enquadram os casos em que os 
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burocratas obtêm o controle da máquina pública, conquistam a 

supremacia e passam a excluir os políticos? 

Segundo Peters, a abdicação, pelos políticos, corresponderia a um 

tipo de delegação ou de transferência de atribuições - deliberada 

ou não -, sem implicar nenhum tipo de exclusão. Como caracteri­

zar as situações - freqüentemente observadas nas democracias 

não-consolidadas - em que não ocorre a abdicação das responsa­

bilidades, pelos políticos, em favor dos burocratas, mas sim a exclu­

são dos primeiros? 

Por outro lado, o controle do processo político pode requerer mais 

que o controle da máquina pública. Assim sendo, é possível imagi­

nar situações nas quais a exclusão dos políticos apareça articulada 

com a sua incorporação seletiva e com a barganha, sendo utilizadas 

não apenas como mecanismos de resolução dos conflitos, mas, 

principalmente, como estratégia de condução de um projeto políti­

co liderado por agentes burocráticos. Nessa hipótese, a burocracia 

passaria a adotar comportamentos típicos dos políticos, substituin­

do a ênfase nos argumentos técnicos pela composição e negociação 

com todos os atores relevantes, e tomando decisões orientadas por 

concepções políticas mais amplas e não voltadas exclusivamente 

para interesses setoriais e imediatos. 

Talvez seja esta a hipótese que orienta a concepção do governo 

burocrático que, aparentemente, representa uma possibilidade bem 

distinta do Modelo do Estado Administrativo. Neste último, a bu­

rocracia assumiria o papel preponderante no processo decisório 
sem, todavia, desenvolver comportamentos politizados - a técnica 

substituiria a política como critério de decisão. Já na eventualidade 

de um governo burocrático, a burocracia efetivamente tornar-se-ia 

governo, no sentido de se politizar e assumir atribuições diversas, 

anteriormente restritas à esfera de competência das lideranças polí­
ticas. Ou seja, a política ocuparia o lugar da técnica como parâme­
tro do comportamento burocrático. 

Nesse caso, torna-se indispensável indagar sobre os processos e 

mecanismos por meio dos quais teria lugar a incorporação dos ato­
res privados ao processo decisório. Conforme foi mencionado ante­

riormente, o corporativismo representa o arranjo político institucio­

nal que aparentemente guarda maiores afinidades com o governo 



burocrático, seja na forma estatal, seja na modalidade do corporati­

vismo sodetário. 

Em ambos os casos, o poder público desempenha um papel decisi­
vo no reconhecimento institucional e na concessão do monopólio 
da representação às associações representativas dos interesses pri­
vados. No caso do corporativismo estatal, o Estado mobiliza e con­
trola a participação dos atores privados organizados no processo de 
tomada de decisão. Já no corporativismo societário ou neocorpora­

tivismo, estabelecem-se trocas entre atores capazes de ação autô­
noma. Ou seja, as organizações privadas de representação de inte­
resses conquistam um canal para participar do processo decisório e 
obtêm o status de interlocutores e parceiros do poder público que, 
por sua vez, ganha o seu apoio para a formulação e implementação 
das políticas governamentais. 

O corporativismo societário, segundo Cawson (1985), consiste em 
um processo de cooperação entre o poder público e os agentes 
privados, por meio do qual fazem-se barganhas e estabelecem-se 
compromissos pelos quais políticas favoráveis têm a sua implemen­
tação garantida pelo consentimento dos interesses privados, os 
quais se encarregam, indusive, de assegurar os necessários meca­
nismos de enforcement. Uma outra possibilidade de incorporação 
de setores da sociedade civil, na hipótese de um governo burocráti­
co, são as alianças entre agências governamentais e atores privados, 
especialmente representantes do empresariado, em torno de pro­
postas ou questões especificas, conforme o mecanismo de inter­
mediação de interesses, bastante comum na América Latina, descri­
to no conceito de anéis burocráticos {Cardoso (1975)]. 

Ambos os conceitos - arranjo neocorporativo e anéis burocráticos 
- admitem uma relativa autonomia dos agentes burocráticos, bem
como a interdependência entre estes e os atores. privados. Por outro
lado, embora esses conceitos estejam referidos à esfera das relações
entre o Executivo e as associações representativas da sociedade
civil, não exduem os políticos, nem ignoram o Legislativo como
atores relevantes no processo decisório. Assim, prestam-se à tarefa
de corrigir uma das deficiências já mencionadas nas proposições de
Peters, qual seja, a lacuna quanto aos vínculos existentes entre a
participação dos atores privados e os diferentes padrões de intera­
ção de políticos e burocratas, especialmente nos modelos Paroquial,
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Funcional e Adver-sário. No modelo Paroquial, no qual o Estado é 
formado por uma elite composta por políticos e burocratas que 
compartilham formação, valores e interesses, a inclusão dos meca­
nismos de participação dos setores sociais organizados pode contri­
buir para maior compreensão das formas e processos de relaciona­
mento desta elite com a sociedade civil. 

No Modelo Funcional, no qual as diversas agências burocráticas, sob 
a liderança compartida de políticos e burocratas, competem setori­
almente, a vinculação a clientelas sociais específicas pode represen­
tar um importante recurso de poder no conflito interburocrático. Já 
no Modelo Adversário, no qual as divergências entre políticos e 
burocratas são resolvidas à base da mobilização de recursos de po­
der, sem qualquer sombra de dúvida, o apoio da sociedade civil 
deve constituir, em si mesmo, um poderoso argumento e um obje­
to de disputa entre estes dois atores. 

Tendo em mente esses ajustes, as possibilidades do governo buro­
crático, bem como a adequação da tipologia de Peters ao exame do 
processo decisório nas democracias não-consolidadas, serão explo­
radas a seguir, mediante a análise empírica da política industrial nos 
governos Sarney e Collor. 

2 A Política Industrial na Transição à Democracia: 

Novas Definições, Velhos Papéis? 

A experiência autoritária de cerca de vinte anos rio Brasil apresen­
tou, entre suas características, a concentração do processo decisório 
na esfera executiva, com a redução das funções do Legislativo. O 
padrão de decisões, portanto, era predominantemente centrado na 
burocracia, que competia acirradamente com os políticos pelo con­
trole do próprio processo político [Rua (1992)). Era acentuado o 
processo de exclusão de amplos segmentos da sociedade civil, 
sendo a participação de trabalhadores e de empresários formalmen­
te controlada pelo poder público mediante arranjos corporativistas 
estatais. Finalmente, observava-se a presença de um grande número 
de associações empresariais extracorporativas, portadoras de inte­
resses específicos, que dispunham de acesso privilegiado a agências 
burocráticas determinadas [Diniz e Boschi (1978)). 



Com a transição à democracia, fortaleceram-se as demandas pela 
mudança desta estrutura de poder, de maneira a admitir a participa­
ção política mais direta e significativa de amplos setores da socie­
dade civil� paralelamente ao fortalecimento do Poder Legislativo, à 
descentralização do processo decisório e da imposição de regras de 
controle democrático à atividade governamental. 

Coincidentemente. desde meados da década de 1980, analistas 
econômicos, planejadores governamentais e empresários manifes­
tavam a idéia de que o país necessitava de uma nova política in­
dustrial, capaz não apenas de superar o esgotado modelo de substi­
tuição de importações, como também de corrigir as principais dis­
torções dele resultantes. Essas idéias, bem como à estratégia da 
"integração competitiva" do Brasil na economia mundial, vinham 
sendo discutidas entre os quadros de agências governamentais, 
como o BNDES, e de empresas estatais, como a PETROBRÁS. Além 
disso, diversos setores do empresariado vinham manifestando inte­
resse em atuar em colaboração com o governo na coordenação e 
implementação de uma política industrial voltada para a integração 
competitiva. 

O objetivo desta seção é, a partir dà análise da política industrial 
nos governos Sarney e Collor, introduzir algumas hipóteses acerca 
dos papéis. do comportamento e dos padrões de interação de polí­
ticos e burocratas. tendo como pano de fundo o processo de mu­
dança política recente no Brasil. Pretendemos, assim, contribuir para 
esdarecer algumas questões, tais como: houve mudanças no pro­
cesso decisório? A burocracia continua sendo o ator central na to­
mada de decisões? De que forma e por meio de que processos os 
políticos e os atores privados participam das decisões no contexto 
da redemocratização? Como se comportam os mecanismos de in­
termediação de interesses? Como caracterizar as interações de poli-
ticos e burocratas nesta fase da política brasileira? 

2.1 A Poratica Industrial no Governo Samey 

Por ter-se situado justamente no interstício de duas fases políticas 
- a ditadura e a democracia - o governo Sarney caracteriza-se
pela sua ambivalência, resultante, em grande parte, do fato de a
transição ter sido um processo negociado. Ou seja, o processo de
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mudança política reffetia tanto as demandas de participação da 
sociedade civil como as pressões de remanescentes do regime au­
toritário, que buscavam preservar parcelas significativas do poder. 

No que diz respeito ao processo decisório, simultaneamente à ênfa­
se nà abertura à participação da sociedade civil e à recuperação das 
atribuições das lideranças políticas do Legislativo, observa-se a ma­
nutenção da supremacia da esfera executiva e a persistência de 
nichos de autonomia das lideranças burocráticas. A medida que os 
problemas econômicos se agravam, a atividade governamental 
exibe crescente fragmentação, sucessivas descontinuidades provo­
cadas pela elevada rotatividade das lideranças nos cargos públicos, 
acentuada fragilização do governante e intensas dificuldades nas 
relações entre o Executivo e a base parlamentar. 

É sobre este pano de fundo que se desenvolve o processo de for­
mulação da política industrial, orientada pela concepção de que a 
ação do poder público nos setores produtivos deveria ser repensada 
de modo a assegurar a retomada do desenvolvimento econômico e 
a inserção do Brasil no merq\do internacional. Sob esta perspectiva, 
é possível identificar, no governo Sarney, dois períodos bastante 
distintos no processo de decisão da política industrial. O primeiro 
(1985-1987), de cunho mais nacionalista, privilegia a empresa pri­
yada e compreende o Estado como o principal agente promotor de 
mudanças. O segundo período { 1988-1990), voltado para a abertu­
ra ao mercado externo, pretende maior autonomia das empresas 
privadas, cabendo ao poder público o papel de agente regulador do 
mercado. Nesse novo período emerge, ainda, a percepção do impe­
rativo 'de o país ingressar na era da revolução tecnológica - basea­
da no desenvolvimento de novos materiais, microeletrônica, bio­
tecnologia e mecânica de precisão - sob o risco de assumir, defini­
tivamente, uma posição marginal no mercado internacional [Velasco 
(1989)]. 

Esta segunda fase é a que caracteriza, efetivamente, a proposta de 
política industrial do governo Sarney, pois redimensiona a política 
até então vigente [Braga e Matesco { 1989)]. por meio da promulga­
ção, em 19 de maio de 1988, de quatro diplomas legais: 

1) Decreto-Lei nº 2 433, que dispõe sobre os instrumentos relativos
à política industrial e seus respectivo� objetivos, revogando parte



dos incentivos fiscais à iniciativa privada e criando outros. Nesse 
sentido, destacam-se os Programas Setoriais Integrados (PSJs). desti­
nados a reunir os representantes das cadeias produtivas para a dis­
cussão das principais questões econômicas de sua área; os Progra­
mas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTis), que seriam 
responsáveis �la capacitétÇão tecnológica das empresas privadas; e 
os Programas Es·peciais de Exportação (BEFIEX), destinados a incre­
mentar as exportações. 

2) Decreto-lê/ r1º 2 434, tjue se refere à isenção ou redução do
Imposto de Importação de produtos industrializados, éom exceção
de entorpecentes, material béliéo, produtos contendo elementos
radioativos e produtos que contribuam para a formação do patri­
mônio hístótito do país ou os que sejam regidos por acordos, trata­
dos e convenções internacionais.

3) Decreto-:fei r1º 2 435, que reduz ou elimina os controles burocrá­
ticos prévios à exportaçãç,.

4) Decretó M2 96 056, que reorganiza o Conselho de Desenvolvi­
mento Industrial .(col) como um colegiado ihterministerial, respon­
sável formal pelá formulação da política industrial do país, assesso­
rado por urna Comissão Consultiva composta por representantes da
sociedade civil ligados à indústria, encaitégada da proposição das
medidas de política industrial. .

O processo de fori'nulàção da polític.i industrial centrou-se, basica­
mente, nas agênciàS burocráticas, cujos membros se encarregaram 
efetivamente da proposição das medidas' a serem adotadas. Esta é 
uma característica não apenas da primeira fase - quando da formu­
lação de documentos pela Comissão do Plano de Governo (C0PAG), 
pela Secretaria de Plínejamento (SEPLAN) e pelo Ministério da In­
dústria e Cométcio (MIC) -.10 mas também da segunda fase, cujos
produtos, acima descritos, resultaram de barganhas entre as agênci-
as etwolvidás. 

IO Otam0se, ehtre os d6cúmentos da época, o documento fotmulado pela COPAG, "I 

Plclllo Nadonal de Desenvolvimento da Nova Repúblla ", élaborado pela SEl't.AN; a 

"PóÍltla lndustrldl da Nova RépúbliGJ ·, eiaborado pelo MJC; o relatório de um grupo 

intennlnlsfer!al e a segunda proposta do MJC, "A Polftlt:4 Industrial e Suas Diretrizes 

Setoriais", é o "PIMo de Metas· [Velasco ( 1989)]. 
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É útil chamar a atenção, aqui, para dois aspectos. Primeiro, se al­
guns dos ministros eram de origem marcadamente política, nume­
rosos outros caracterizavam-se por carreiras nitidamente tecnocráti­
cas. Segundo, conforme coloca Peters, ainda que os ministros sejam 
de extração parlamentar e, portanto, políticos de carreira, ao as­
sumir cargos executivos manifestam acentuadas ambigüidades en­
tre o papel político e o administrativo. Assim, o processo decisório 
se manteve, predominantemente, nos moldes burocráticos típicos 
do período anterior à transição democrática. 

De fato, as principais alternativas e o desenho das propostas a serem 
discutidas com os segmentos organizados da sociedade civil e com 
os políticos aparentemente se originaram de uma burocracia situada 
em diferentes agências do segundo e terceiro escalões do governo. 1 1

Esta burocracia, entretanto, não se mostra coesa ao longo do proces­
so de decisão. Na realidade, é do confronto entre agências burocráti­
cas diversas, com interesses e recursos de poder diferenciados, que 
nascem os parâmetros definidores da política industrial, expressos nos 
quatro diplomas legais mencionados acima. 

Entre as agências burocráticas envolvidas, portadoras de instrumen­
tos distintos e essenciais para a condução da política industrial, 
destacam-se: o Ministério da Indústria e Comércio {MIC}, sob cuja 
jurisdição encontrava-se o Instituto Nacional de Propriedade Indus­
trial (INPI) e o Instituto de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial {INMETRO); o Ministério da Fazenda (MF), que controlava 
todos os instrumentos creditícios; a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República (SEPLAN}, que então manejava os instru­
mentos de controle orçamentário; o Ministério da Ciência e Tecno­
logia (MCT), que controlava o Conselho de Desenvolvimento Cientí­
fico e Tecnológico (CNPq} e a Financiadora de Estudos, e Projetos 
(FINEP); o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), responsável pelas decisões relativas aos financiamentos; a 
Comissão de Politica Aduaneira (CPA), que, embora vinculada ao MF, 

dispunha de autonomia relativa na administração das tarifas; o Mi­
nistério das Minas e Energia (MME). que controlava diversas empre­
sas estatais, com acentuado poder de barganha em função das en­
comendas governamentais. 

11 Entrevista com ilSSessor da Diretoria Executiva do IPEA, Mtrcos Panariello. em

Brasília, julho de 1992. 



A esta fragmentação' de poder, de natureza organizacional, acres­
centava-se a multiplicidade de objetivos, freqüentemente conflitan­
tes, entre as agências burocráticas. De fato, o MIC assumia como seu 
objetivo primeiro incentivar a indústria, tendo que dispender, para 
tanto, volumosos recursos financeiros. Este curso de ação, todavia, 
contrariava a prioridade do MF, de controle do meio circulante e de 
redução ao déficit público. Já o MME insistia em restringir quaisquer 
projetos de abertura do mercado que não est.abelecessem daras 
garantias de incentivo à indústria nacional, pois temia que as em­
presas estatais fossem prejudicadas pela competição externa des­
controlada. 

Esta diversidade dé interesses, prioridades· e visões do mundo, as­
sociada ao contexto de crise e escassez, acentua a competição pelo 
poder entre as diferentes agências e faz com que as decisões sejam 
definidas por meio de complexos jogos de barganha, envolvendo 
os atores privados. Dentre os possíveis exemplos desta dinâmica de 
competição e barganha interburocrática, destaca-se a disputa, na 
primeira fase, entre o MIC e o MF, pela definição do centro decisório 
da política industrial. O MIC estabeleceu uma aliança com o empre­
sariado, nos moldes dos anéis burocráticos. Em resposta, o MF e a 
SEPLAN se aliam e articulam um conjunto de argumentos técnicos, 
enfatizando a onerosa operacionalidade da proposta de política 
industrial do MIC, que acaba perdendo apoio às suas pretensões. 

']á na segunda fase, chamam atenção as contendas entre a CPA -

responsável pela formulação da Tarifa Aduaneira Básica (TAB) - e o 
MIC em torno do papel daquela tarifa nas diretrizes da política in­
dustrial. A CPA pretendia que a TAB fosse o instrumento, por exce­
lência, de sustentação da política industrial, enquanto o MIC susten­
tava que a TAB deveria ser um dos mecanismos adotados, entre 
vários outros. No conflito, cujo vencedor foi o MIC, a CPA acabou por 
se colocar contra a proposta dos PSls, que implicava a alteração dos 
níveis tarifários de acordo com as negociações realizadas em cada 
setor industrial. 

Vale observar que, se esses conflitos efetivamente contribuíram para 
a imposição de limites à hipertrofia do poder de algumas agências 
burocráticas, também conduziram a falhas.de consistência na formu­
lação da política. Um exemplo ilustrativo deste último aspecto en­
contra-se no conflito entre o MIC e o MCT durante a elaboração dos 
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quatro diplomas legais da segunda fase do processo decisório. 
Neste período, o MCT pretendia deslocar, para a sua órbita de influ­
ência, os órgãos executivos da política industrial, que até então se 
encontravam sob a jurisdição do MIC - o INPI, que controlava os 
assuntos relativos às patentes, e o INMETRO, responsável pelos as­
pectos relacionados à qualidade industrial.12 Esta expectativa viu­
se frustrada em razão das fortes pressões do MIC, cioso em preservar 
os seus recursos de poder. Em conseqüência, o MCT passou a ficar 
limitado a um papel marginal na política industrial, sendo impedido 
de coordenar a formulação de propostas de desenvolvimento tecno­
lógico. 

Os conflitos interburocráticos e a ameaça de inconsist�ncia na for­
mulação da política industrial acabaram sendo minimizados pela 
adoção de duas medidas: a) o est_abelecimento de um grupo de 
trabalho permanente, encarregado da discussão das alternativas, 
tendo como membros os principais representantes das agências 
envolvidas, secundados por representantes do setor privado; e b) o 
rodízio de cargos. A primeira dessas medidas destinava-se a reduzir 
a fragmentação decisória, a instituir um fórum colegiado para o 
debate das propostas e preferências e, assim, a viabilizar o estabe­
lecimento de alternativas consensuais. A outra tinha por objetivo 
evitar a concentração de poder, de modo a facilitar a formulação das 
diretrizes da política industrial. 

A necessidade de adoção destas medidas aponta claramente para 
uma das conseqüências do controle burocrático sobre o processo 
decisório: a dificuldade de construir consenso e de impor coerência 
ao conjunto das decisões. Indica, também, os percalços resultantes 
da inexistência de um locus decisório de caráter especificamente 
político. De fato, observa-se que os políticos estiveram quase total­
mente ausentes da formulação da política industrial no governo 
Sarney, tanto na primeira como na segunda fase. Não apenas não 
tiveram a iniciativa da política, como também aspectos que requeri­
am uma participação efetiva do Congresso Nacional foram encami­
nhados por meio de decretos-leis, um instrumento de prerrogativa 
do Executivo. 

1 Z Entrevista com o representante do MCT na formulaçJo da política industrial 
durante o governo Samey, Fabio Erber. Rio de Janeiro. dezembro de 1990. 



Vale notar que, durante o período de formulação da política indus­
trial, o Congresso, em meio à instalação da Assembléia Nacional 
Constituinte, representa um papel ambivalente. Por um lado, os 
políticos preocupavam-se com questões consideradas de interesse 
nacional, como a definição das zonas de processamento de expor­
tações (ZPEs) e com a política de informática. Por outro, deixaram 
inteiramente à iniciativa do Executivo a formulação dos diplomas 
legais destinados a reorientar o processo de industrialização do 
país. 

Estas atitudes dos políticos sugerem, primeiro, um comportamento 
pragmático orientado pelo cálculo eleitoral. De fato, tanto a política 
de informática como as ZPES eram objeto de intensas pressões em­
presariais e regionais, expressas na forma de competentes /obbles

parlamentares. Em segundo lugar, tais atitudes indicam a dificulda­
de de adoção de uma perspectiva de longo prazo e de desempenho 
do seu novo papel na abertura democrática. De modo geral, fica 
evidente que não apenas inexiste competição dos políticos com os 
burocratas pelo controle do processo de decisão da política indus­
trial, como também é óbvia a omissão dos primeiros quanto ao 
exercido da sua função controladora. Com efeito, a atuação dos 
políticos limitou-se, na maioria dos aspectos desta política, ao re­
gistro das decisões. Revelam-se, assim, dimensões do comporta­
mento e das interações de políticos e burocratas que exibem afini­
dades com o padrão descrito no Modelo do Estado Administrativo. 

No que diz respeito ao envolvimento da sociedade civil, o empre­
sariado começa � ter um papel mais visível e ativo, tanto por meio 
das suas lideranças individuais, quanto por intermédio das suas 
associações de representação de interesses.13 Essa atuação, entre­
tanto, não conduz a uma ruptura clara com as formas pregressas de 
representação do setor empresarial. Persiste a representação for­
mal, por meio de instituições corporativas como a CNI e a FIESP, nas 
instâncias responsáveis pela discussão das propostas da política 
industrial. Permanece, também, a representação por intermédio de 
associações extracorporativas - como, por exemplo, a Associação 

13 A FIESP se moderniza e obtém prestígio nacional como porta-voz do setor 

Industrial [Dlniz (1985)]. Além disso, empresários de renome não apenas ocupam 

cargos no Executivo, mas também passam a disputar, em eleições, cadeiras 

parlamentares no Congresso Nacional. 
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Brasileira da Indústria Eletro-Eletrônica (ABINEE) e a Associação Brasi­
leira das Indústrias de Base (ABDIB) '""T' que se dirigiam a agências 
burocráticas especificas, responsáveis pelo atendimento direto das 
demandas setorializadas dos agentes produtivos. 

Chama atenção também o reduzido envolvimento de atores rele­
vantes, como os trabalhadores e a comunidade científica. De fato, o 
primeiro ator foi totalmente excluído do processo decisório, en­
quanto o último exibe uma participação apenas marginal. Observe­
se que, neste periodo, não chegou a se tornar efetiva a atuação das 
câmaras setoriais, que, entre outros, tinham o objetivo de elaborar 
propostas de políticas e de programas setoriais integrados.14 Além
disso, a própria composição destas câmaras, definida em portarias 
do MIC, ficava restrita aos "representantes de órgãos governamentais 
e da iniciativa privada". Ou seja, nem sequer era mencionada a par­
ticipação de representantes de trabalhadores e/ou de outros inte­
resses da sociedade civil.15

Diante disso, é razoável sustentar que, se houve algum controle 
sobre a burocracia na formulação da politica industrial, os que o 
exerceram foram os empresários - e não os políticos. Conforme foi 
assinalado no início deste trabalho, este controle freqüentemente 
assume o formato de uma ação cooperativa - prevista no Modelo 
Funcional - entre burocratas e atores privados, tendo em vista 
interesses especificos. Por um lado, para a burocracia, o processo 
decisório da politica industrial pass� a expressar um compromisso 
com estes grupos da sociedade civil. Por outro lado, o empresaria­
do conquista espaços de poder no processo decisório, formulando 
alternativas às propostas das agências burocráticas e atuando ati­
vamente na negociação das preferências. 

Os dados examinados até aqui indicam que, pelo menos no que diz 
respeito à formulação da política industrial no governo Sarney, a 
burocracia continuou a ser o ator dominante do processo de deci­
são. Aos políticos coube um papel passivo, geralmente limitado ao 
registro das decisões, sem competir com os burocratas pelo contro-

14 De fato, as Câmara s Setoriais, no governo Samey, tiveram a sua atuação restrita à 

discussão de preços, não chegando a propor medidas de polftlca Industrial Além 

disso, a maioria delas nem sequer chegou a se reunir. 

15 Decreton9 96056, de 19/5/88; Resolução CDJn9013, de 12/7/89. 



le do processo decisório, e sem, sequer, atuar na fiscalização das 
suas ações. 

Observa-se, portanto, que as mudanças no processo decisório re­
sumiram-se a rearranjos organizacionais, sendo preservadas práticas 
anteriores, de modo a manter os espaços de poder preexistentes, 
especialmente o predomfnlo do Executivo na formulação de uma 
política essencial ao desenvolvimento econômico. Também no que 
diz respeito aos mecanismos de Intermediação de Interesses, as 
mudanças foram reduzidas, sendo mantida a estrutura herdada do 
regime militar. Embora o empresariado tenha assumido um compor­
tamento mais autônomo,' constituindo mais ciaramente a sua Iden­
tidade social, não se furtou a preservar as vias já conhecidas e as 
práticas passadas para Influir no processo de tomada de declsAo. 
Por outro lado, a herança autoritária se manifesta também na exciu­
são de trabalhadores e da comunidade cientfflca do processo de 
formulação da política Industrial. 

2.2 A Porltlca Industrial no Governo Collor 

O governo Coilor tem lnfcio em um cenário bastante distinto daque­
le em que se Instalou o governo Sarney. Eram graves as ameaças de 
hiperinflação, a recessAo econômica mostrava-se persistente e as 
principais lideranças polfticas encontravam-se desgastadas, deven­
do ser substltúfdas no prazo de um ano, quando realizar-se-Iam 
eleições para o Congresso Nacional e para os executivos e legislati­
vos estaduais. 

Logo após a eleição, os pronunciamentos do presidente eleito, no 
Brasil e no exterior, sinalizavam ciaramente quanto à orientação a 
ser Impressa à economia, tendo como énfases a redução da Inter­
venção do Estado na economia, a diminuição das barreiras ao co­
mércio exterior e o avanço em direção a padrões de qualidad� e de 
produtividade tipicamente associados as economias desenvolvidas. 

A politlca Industrial do governo Collor Inaugura-se com a formula­
ção, pelo n0deo mais restrito da burocracia governamental, de um 
conjunto de políticas de natureza predominantemente regulatórla. 
Inscrevem-se, entre elas, as MPS 158 e 161, de 16/3/1990, destina­
das, respectivamente, a promover a llberallzação das Importações 
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com a ellmináção das barreiras não-tarifárias representadas pela 
lista de produtos com Importação suspensa, pelos programas de 
Importação das empresas e pelos regimes especiais de Importação, 
e a suspender ou eliminar a maioria dos Incentivos fiscais e subsídi­
os: a Portaria MEFP N2 363, de 26/6/1990, que redefine o conceito 
de bens de capital de fabricação nacional: a Portaria MEFP Nº 365, de 
26/6/1990, que Institui as Diretrizes Gerais da Política Industrial e 
de Comércio Exterior (PICE): e um conjunto de projetos de lei envia­
dos ao Congresso Nacional versando, entre outros, sobre a moder­
nização dos portos, a reserva de mercado da lnfonnátlca, a Lei de 
Patentes, o Código de Propriedade lndust.rlal, o Código do Consu­
midor e a Tarifa Alfandegária Brasileira. 

Como medidas de Incentivo à competitividade, o núcieo decisório 
do governo decidiu Implementar três programas de Iniciativa e 
apolo governamental, porém fortemente dependentes do envolvi­
mento ativo do setor privado: o Programa de Apolo à Capacitação 
Tecnológlca da Indústria Brasileira (PACTI), de 12/9/1990 [IPEA 
(1990)): o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP), 
de 7/11/1990: e o Programa de Competitividade Industrial (PCI), de 
28/2/1991. Estes, dois últimos eram considerados, pelos agentes 
burocráticos, os principais mecanismos de Implementação da Políti­
ca Industrial e de Comércio Exterior (PICE) [Brasil (1990a)]. 

Dadas as características das diferentes fases do processo de decisão, 
são vários os atores envolvidos, com diferentes graus de participa­
ção na fonnulação da política Industrial no perfodo analisado. Sem 
que se pretenda a exaustão, Identificam-se, entre os atores gover­
namentais: o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
(MEFP), a Secretaria Nacional de Economia (SNE), à qual se subordi­
nam o Departamento de Indústria e Comércio (DIC), o Departamento 
de Comércio Exterior (DECEX) e o Departamento de Abastecimento e 
Preços (DAP): a Secretaria Nacional de Planejamento: a Secretaria 
Especial de Política Econômica, a Secretaria da Fazenda Nacional: o 
Departamento de Receita Federal: a Secretaria de Ciência e Tecno­
logia (ser/PR); o Ministério da Justiça, ao qual se subordinam o Insti­
tuto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), o Instituto Nacional de 
Metrologia e Nonnallzação (INMETRO) e a Secretaria Nacional de 
Direito Econômico (SNDE): o Ministério das Relações Exteriores: a 
Secretaria Geral da Presidência da República: o Conselho Nacional 



de Informática {CONIN); a Secretaria Especial de Informática (SEI); o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); o 
Banco do Brasil (BB); o Banco da Amazônia S.A. (BASA); a Financiado­
ra de Estudos e Projetos (FINEP); o Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ); o Congresso Nacional. 

Para fins de análise, podem-se identificar três fases na formulação da 
política industrial do governo Collor, definidas conforme duas variá­
veis: a) o grau de abertura do processo decisório à participação dos 
atores privados; e b) o grau de flexibilidade da burocracia encarre­
gada da tomada de decisões. A primeira destas fases inicia-se no 
período de organização do novo governo e estende-se até o lança­
mento do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade {PBQP) 

e traz consigo nítidas heranças do período de campanha eleitoral. 
Com a assessoria de um reduzido grupo de membros da comunida­
de acadêmica, coordenados pela futura ministra da Economia e seu 
staff.16 são anunciadas no âmbito do Plano Collor I e enviadas ao 
Congresso as Medidas Provisórias 158 e 161. São apresentadas 
como parte do programa de estabilização econômica e brandidas 
pela equipe econômica como instrumento de controle de preços e 
ameaça de punição àqueles que resistissem à redução das suas 
margens de lucro. 

A segunda fase começa logo após o lançamento do PBQP e vai até a 
substituição da equipe econômica original do governo. A postura 
inicial foi mantida, sem alterações, quando foram propostas as Di­
retrizes Gerais para a Política Industrial e de Comércio Exterior {PICE).

Esta fase, todavia, registra o impacto de dois distintos conjuntos de 
circunstâncias, que alteraram o padrão decisório então vigente. 

16 Trata-se do grupo que preparou o esboço da polftica industrial, mais tarde 

apresentado na EM n9 48 e na MP I 58. O grupo era fonnado pelos economistas 

Winston Frftsch. Gustavo Franco, FJtima Dib, Eduardo Augusto Guimarães e Ma�elo 

Abreu. O grupo trabéllhou durante uma semana e apresentou uma completa 

proposta de polftlca Industrial ao presidente Collor durante o Ctmaval. Embora o 

presidente tivesse aprovado o documento, não foi esta a proposta que vingou para 

a política indusfrial. Havia dlve,géncias entre os membros deste grupo e um outro. 

cujos principais nomes eram João Mala e luís Paulo Veloso lucas, os quais acaruram 

vencendo a disputa e Impondo sua versão ao ocuparem cargos no governo [FSP, 

/6/2/90: JB, 17/2/90: O Globo, 1/7/90: Isto é/Senhor. 18/7/90]. 

A l'OLfTICA 
INDUSTRIAL NO 
BRASIL 1985-1992, 
l'OLITICOS, 
BUROCRATAS E 
INTERESSES 
ORGANIZADOS NO 
PROCESSO DE 
POL/CY-MAK/NG 

263 



PLANE!AMENTO E 
POLmCAS l'UBLICAS 
N' 12 - !UN/DEZ 
DE 1995 

264 

Primeiro, com o resultado das eleições legislativas de novembro de 

1990 e a conseqüente renovação do Congresso Nacional, os agen­

tes burocráticos são compelidos a reconhecer a legitimidade do 

Parlamento e passam a acenar com a possibilidade de uma mudan­

ça de tom na condução da política, imprimindo uma ênfase mais 

política do que técnica ao processo de decisão. 

Em segundo lugar, o evidente insucesso do Plano Collor I como 

instrumento de estabilização econômica leva ao lançamento de um 

novo plano econômico, desta vez contrariando o discurso liberali­

zante por meio do recurso a antigos mecanismos de controle de 

preços e salários. Diante dos protestos generalizados dos agentes 

produtivos, a equipe econômica - em cujo projeto a política in­

dustrial desempenhava um papel privilegiado, a par da estabilização 

econômica, do ajuste fiscal e da reforma do Estado [Brasil (1991)] -

dispõe-se a dialogar com algumas lideranças políticas e empresari­

ais selecionadas. O PCI emerge como resultado das negociações 

entre agentes burocráticos e membros da comunidade acadêmica, 

às quais foram incorporados alguns políticos e empresários ligados 

a empresas nacionais e estrangeiras. 

A terceira e última fase abrange desde o período de ingresso da 

equipe do ministro Marcílio até a celebração do primeiro acordo 

setorial, o da Câmara da Indústria Automotiva. Os agentes gover­

namentais haviam dado por concluído o processo de formulação 

dos instrumentos da política econômica, devendo-se passar à sua 

concretização sob a forma de iniciativas objetivamente adotadas 

pelos agentes econômicos privados. 

Observa-se que, durante todo o processo de decisão, os agentes 

burocráticos de primeiro e segundo escalões monopolizaram intei­

ramente a formulação das propostas de política industrial. Ao con­

trário do que ocorria no governo Sarney, as decisões emergiam não 

da competição entre um conjunto de agências burocráticas, mas 
eram enunciadas por uma única agência - o Ministério de Econo­

mia - cujos integrantes mostravam-se fortemente coesos. 

Durante a primeira fase e parte da segunda, este grupo prescindiu 

não apenas da contribuição das agências burocráticas anteriormente 

envolvidas na formulação da política industrial, mas também dis­
pensou o concurso da classe política, acusada de arcaica, corrupta e 



inoperante. De fato, o encaminhamento dado às medidas que re­
queriam a aprovação do Congresso Nacional ilustra satisfatoriamen­
te o caráter das interações desta burocracia com os políticos. No 
conteúdo das MPs 158 e 161 , nada existia que pudesse caracteri­
zá-las como emergenciais e, portanto, justificar o seu envio na for­
ma de medidas provisórias. Na realidade, as duas MPs foram apro­
vadas pelo Congresso Nacional com pequenas modificações e, em­
bora incidissem sobre dois aspectos relevantes da atividade eco­
nômica - o custo e o risco -, destinavam-se ·"basicamente a elimi­
nar distorções, equívocos e privilégios associados ao regime de 
comércio exterior" [Fritsch ( 1990)] e à política de incentivos.17

Ademais, a burocracia optou por restringir a participação dos políti­
cos àqueles aspectos da política que, por imperativo constitucional, 
deveriam ser submetidos ao Congresso Nacional. Vale notar que 
este aspecto não se resumiu à primeira fase do processo decisório, 
quando a maior parte dos políticos encontrava-se ocupada com 
suas campanhas eleitorais. Estendeu-se também às fases posterio­
res, sendo apenas marginal o envolvimento da nova legislatura na 
formulação da política industrial. 

A burocracia que centralizava o processo decisório d�scartou, tam­
bém, a participação direta das entidades de representação de inte­
resses, 18 especialmente durante a primeira fase. Na ocasião do lan-

17 De fato, a MP 158 eliminava a lista de importações proibidas pela CACEX, as 

isenções e reduções do Imposto de lmportaç.fo dos regimes especiais de 

importaç.fo e revogava o decreto que autoriuva as ZPEs, além de alterar as fontes de 

recursos vinculados à melhoria dos portos e ao apoio à construç.fo naval e às 

companhias nacionais de transporte marítimo. A MP 161, por sua vez, suspendeu os 

beneficias fiscais relacionados ao Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas para lucros 

decorrentes da exportaç.fo de manufaturados e serviços, fonnaç.fo profissional de 

empregados, subscriç.fo de ações de empresas de informática, atividades culturais 

ou artísticas, desporto amador e fonnaç.fo de recursos humanos na área de 

infonnática, investimentos nas áreas da SUDlNl, SUDAM, e do Fundo de Recuperaç.fo 

Económica do Espírito Santo. Além disso, cancelou o direito de crédito de !PI pago 

na aquisiç.fo de insumos e material de embalagem empregados na industrialiuç.fo 

de produtos destinados à Zona Franca de Manaus. 

18 Tanto a Confederaç.fo Nacional da Indústria (CNI) quanto a Central Geral dos 

Trabalhadores (CGT) prepararam documentos tratando da política industrial e 

encaminharam ao governo, ao mesmo tempo que os apresentavam à imprensa [lSP, 

25///90; Correio Braziliente, ///2/90; O Globo, 20/2/90]. 
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çamento da PICE, fica claramente assumido o controle burocrático do 
processo decisório: a EM n2 172, de 26/6/1990, anunciava que seria 
promovido um amplo processo de discussão dentro do governo19 

e com as entidades privadas envolvidas com a matéria. Entretanto, 
o conjunto de portarias que acompanhava as diretrizes instituía um
grande número de . comissões compostas majoritariamente por
agentes públicos, admitindo apenas marginalmente os interesses
sociais. O mesmo ocorreu com a formulação do PACT e do PBQP e de
todas as medidas complementares que os acompanhavam.

Dado esse arranjo, as principais questões colocadas pelos atores 
privados permaneciam sem resposta ou insatisfatoriamente res­
pondidas. Conforme tem sido assinalado pelos estudos de políticas 
públicas, a ausência ou inadequação dos mecanismos de comunica­
ção e acomodação dos interesses envolvidos, e de resolução satisfa­
tória dos conflitos entre eles, representa um dos mais freqüentes e 
sólidos motivos de emperramento tanto da formulação quanto da 
implementação das decisões governamentais [Santos ( 1989)]. Foi o 
que ocqrreu nesta fase da política industrial. 

Os agentes privados só passaram a se envolver plenamente nas 
decisões na . terceira fase. Nesta, aparentemente percebendo os 
gargalos resultantes da natureza excludente do arranjo anterior, a 
nova equipe econômica empenhou-se em mobilizar o empresaria­
do, assegurando a subordinação de quaisquer decisões à construção 
de consensos entre a burocracia e o setor privado. 

Assim, os GEPS foram extintos,20 foram sendo reinstituídas as câ­
maras setoriais e ampliados os grupos que delas participavam, os 
quais passaram a dedicar-se ao detalhamento das ações a serem 
desencadeadas como parte das estratégias setoriais de competitivi­
dade e dos obstáculos e problemas à sua implementação. Ao mes­
mo tempo, a CEC, agora articulada com o CNPq, torna-se efetivamen­
te um fórum de debate e de negociação dos interesses dos atores 

19 Grifo dos autores. 

ZO Sem dispor de instrumentos específicos de estímulo, o PBQP pretendia 

desenvolver setorialmente, por meio dos Grupos Executivos de Política Setorial -

GEPS, cinco áreas temáticas: conscientiuç,fo e motivaç,fo; desenvolvimento e difusão 

de novos métodos de gestfo: desenvolvimento de recursos humanos; infra-

estrutura tecnológica; e articulaç,fo institucional [Brasil ( / 990b}]. 



privados, e passa a ocupar-se da análise e debate de problemas 
macroeconômicos e estruturais, focalizando alguns temas, a fim de 
encaminhar propostas de ação governamental. 

Conforme foi mencionado, no seu conjunto, o processo decisório da 
politica industrial no governo Collor distingue-se da do governo 
Sarney, entre outras coisas, pela baixa fragmentação e reduzida 
competição interburocrática. Efetivamente, tendo por base a sua 
experiência de gestão anterior, os agentes burocráticos aparente­
mente desenvolveram a convicção de que os grandes instrumentos 
de política industrial não se relacionavam com a legislação propria­
mente dita, mas antes com a coordenação e o controle dos diversos 
órgãos que lidavam com os aspectos concretos da economia, e que 
se encontravam carentes de articulação interna. 

Desde o início do governo Collor, a Secretaria Nacional de Econo­
mia passou a reunir e coordenar essas agências, que lidavam com 
importação e exportação, preços e política industrial.21 Esta medi­
da, todavia, representa mais que uma simples redefinição da estru­
tura burocrática do governo. Corresponde a uma nova estratégia 
para lidar com as divergências típicas do processo político, com 
base em uma concepção baixamente pluralista da atividade política 
e de uma singular capacidade de mobilizar recursos de poder. 

Com este desenho, o que os formuladores de política tentavam era, 
em parte, superar a fragmentação decisória,e a desarticulação bu­
rocrática que haviam caracterizado o processo de decisão da políti­
ca industrial no governo Sarney, apontadas como parcialmente 
responsáveis pelo fracasso da sua implementação [Aguiar (1991)]. 
Por outro lado, procuravam articular recursos e mobilizar, com 
oportunidade e pelo alto, o apoio dos agentes privados caso surgis-

21 O Ministério d_a Indústria e Comércio tomou-se o Departamento de Indústria e 

Comércio (DIC) da SNE/MEFP; a C4CEX e a CPA tomaram-se coordenadorias do 

Departamento de Comércio Exterior (DECEX) da SNE/MEFP; a Secretaria Especial de 

Abastecimento e Preços foi transformada em Departamento de Abastecimento e 

Preços (DAP), também subordinado à SNE/MEFP. Esses órgãos !iCãriam responsáveis 

pela coordenação interna da po!ft!Cil industrial, Cilbendo a articulação externa aos 

Grupos Executivos de Po!ftlCil Setorial (GEPS) que deveriam, ainda, promover a 

articulação com os demais agentes públicos de po!ftlCil económlCil envolvidos na 

polftiCil industrial [luCilS (1992)]. 
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sem obstruções resultantes do conflito interburocrático ou de im­
passes no Legislativo.22

Entretanto, o desmantelamento da estrutura institucional preexis­
tente - associado, por um lado, ao acúmulo de atribúições e à 
tendência à centralização das decisões por parte da equipe econô­
mica inicial, e, por outro, a uma evidente desconfiança em relação 
aos políticos e atores privados - deu origem a algumas notáveis 
características do processo decisório durante o primeiro ano de 
política industrial. E.m primeiro lugar, inexistia um locus decisório 
especifico para a política industrial, como fôra o CDI no governo 
Sarney. E.m segundo lugar, tornou-se usual a formação de 
"comissões" provisórias, rapidamente desfeitas e substituídas quan­
do entravam em conflito com as lideranças burocráticas. E.m tercei­
ro, não havia mecanismos institucionais de representação de inte­
resses no processo de decisâo.23

Observa-se que, embora o estilo adotado na formulação da política 
dispensasse a participação aberta dos interesses privados, é impos­
sível negar que um certo número dos seus representantes tivesse 
acesso informal aos membros da equipe econômica. Desta forma, 
na ausência do debate amplo e da negociação inclusiva, os dados 
sugerem ter vigido modalidades tradicionais de representação de 
interesses privilegiados, não apenas em relação aos atores privados, 
mas também com respeito aos governos estaduais. 

Finalmente, vale ressaltar que, se a estrutura institucional extrema­
mente centralizada do processo decisório evitou o surgimento de 
inconsistências na política industrial, também impediu a livre mani­
festação das divergências entre os atores envolvidos, essencial à 
construção de consensos duradouros e, portanto, à formulação de 
qualquer política. E.sses aspectos foram parcialmente solucionados 

22 Entrevista com Regina/do Resende, Brasília, 2/12/1992. 

23 Entrevista com Regina/do Resende, Brasília, dezembro de 1992. De fato, os GEPS 

e a CEC não obedeciam à concepção de representatividade dos fXJrficipantes, não 

havendo particifX1çãO c.:,racteriuda dos mesmos; não representavam um fórum 

formal de negociação, ou seja, as suas propostas não assumiam o c.:,ráter de 

"acordos fechados''. a serem consubstanciados em decisões do governo; não 

imp/ic.:,vam qualquer compromisso de que o governo ou as fXJrfes se obrigassem 

com as soluções aventadas. 



durante a terceira fase quando, em conseqüência da conjuntura 
econômica e das mudanças internas da equipe econômica, como 
também devido à necessidade de conquistar o apoio dos atores 
privados para implementar suas propostas, a burocracia - ainda 
dotada de forte coesão - exibe maior flexibilidade e abertura à 
participação da sociedade civil. 

O mecanismo adotado para incorporar os atores privados ao pro­
cesso decisório - as c:Amaras setoriais - configura um arranjo tipi­
camente neocorporativo. lnciuía diversas agências burocráticas cen­
tralizadas sob a SNE, representantes de empresários e trabalhadores 
envolvidos na cadeia produtiva do setor, bem como agentes de 
governos estaduais, constituindo um canal de representação de 
interesses e fórum de negociação, por meio do qual se instituíam 
compromissos com soluções acordadas entre as partes. Tal arranjo, 
entretanto, continuava a prescindir do envolvimento dos políticos, 
não obstante o mecanismo neocorporativo, em si mesmo, não seja 
excludente em relação àqueles atores. Vale notar que o político só 

. se envolve nas c:Amaras setoriais por intermédio da figura do gover-
nador de estado. Este ator, contudo, manifesta uma acentuada am­
bigüidade entre política e administração, em virtude do próprio 
papel que desempenha. 

Os políticos por excelência, ou seja, os membros do Legislativo, 
continuam não se envolvendo na formulação da política industrial. 
Os motivos são vários. Em primeiro lugar, porque ainda que esti­
vesse conciuído o processo de transição democrática com a eleição 
direta para presidente, persistem heranças da experiência autoritá­
riai o Congresso Nacional permanece um ator marginal, sem inicia­
tiva de formulação da política econômica em seus aspectos mais 
amplos, exibindo um comportamento apenas reativo. 

Segundo, existe uma série de circunstâncias que efetivamente desvi­
am a atenção dos parlamentares de alguns itens da agenda política: 
campanha eleitoral: sobrecarga de demandas; solicitações específicas 
da base eleitoral: reduzido conhecimento técnico: frágil legitimidade 
dos políticos em final de legislatura diante de uma burocracia apoiada 
por um presidente recém-eleito com 35 milhões de votos. 

Em terceiro lugar, conforme ocorria no governo Sarney, a ênfase da 
atividade parlamentar tende a recair sobre os Interesses lmediatis-
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tas, capazes de oferecer maiores retornos eleitorais. Assim, se so­
brepõe à discussão de propostas mais abrangentes e de longo pra­
zo - capazes de desencadear conflitos que requerem delicadas 
negociações, as quais nem sempre se mostram satisfatórias para os 
atores privados, e que eventualmente implicam em ônus eleitorais 
para os parlamentares -, especialmente num quadro de partidos 
baixamente institucionalizados. 

3 Conclusão 

Propusemos, como objetivo deste trabalho, a análise do papel da 
burocracia pública no processo decisório. Tomando como ponto de 
partida as contribuições teóricas de Peters ( 1981 e 1987). exami­
namos a política industrial dos governos Sarney e Collor, visando 
responder algumas questões, quais sejam: a) o grau de autonomia 
da burocracia; b) o papel desempenhado por burocratas e políticos 
e as suas interações na formulação de decisões públicas; e c) a me­
dida pela qual a participação dos interesses privados organizados 
afeta as interações de políticos e burocratas e constitui um meca­
nismo de controle democrático do processo decisório. 

Os dados aqui examinados indicam que houve acentuadas mudanças 
no processo de decisão da política industrial entre o governo Samey e 
o governo Collor. Embora a burocracia aparecesse, em ambos os pe­
ríodos, como o ator central na tomada de decisões, o seu papel se
torna ainda mais proeminente no governo Collor, assumindo um pa­
drão multo semelhante ao governo burocrático sugerido por Peters.
De acordo com esse autor, podem-se identificar seis pré-requisitos
para que um grupo ou indivíduo seja capaz de prover governo: a
capacidade de formular intenções políticas, de ajustar suas intenções a
procedimentos governamentais já estabelecidos, de competir pelo
preenchimento de cargos governamentais, de ocupar posições cen­
trais no governo; a posse de qualificações de comando ou gerencia­
mento das atividades governamentais: e a capacidade de controlar a
implementação das decisões públicas.

Todos esses pré-requisitos constituem indicadores do grau de auto­
nomia dos agentes burocráticos no processo de decisão política, e 
são observados ao longo dos dois períodos aqui analisados. Há, 



entretanto, -importantes variações. No governo Sarney, os agentes 
burocráticos elaboravam as suas alternativas e controlavam o pro­
cesso de formulação, exibindo elevado grau de autonomia. Ao 
mesmo tempo, posto que as suas preferências não implicavam 
confronto com os interesses privados, buscavam constituir alianças 
estratégicas com este último, inclusive no interior do próprio go­
verno, na forma de anéis burocráticos, que constituíam um recurso 
político essencial às disputas interburocráticas. No governo Collor, 
os agentes governamentais não apenas formulam propostas adver­
sas aos interesses privados como também são capazes de impor a 
estes últimos as suas preferências. Ao contrário do que ocorria no 
governo anterior, a burocracia do governo Collor se destaca - ao 
menos durante a primeira e a segunda fases da política industrial -
pelo seu Isolamento e pela absoluta exdusão dos atores privados. 

Dado esse elevado grau de autonomia dos agentes burocráticos, 
como caracterizar as interações de políticos e burocratas no proces­
so de decisão da política industrial? A resposta a essa questão re-. 
mete aos padrões de interação já examinados: modelos Formal­
Legal, Paroquial, Funcional, Adversário e do Estado Administrativo. 

Conforme foi mencionado, esta tipologia revela-se insuficiente para 
lidar com situações típicas das democracias não consolidadas. Na 
análise de Peters, a abdicação, pelos políticos, corresponderia a um 
tipo de delegação ou de transferência de atribuições - deliberada 
ou não - sem implicar exdusão, como foi o caso no governo Sar­
ney, que parece, assim, se aproximar do Modelo do Estado Admi­
nistrativo. 

Como caracterizar, entretanto, as situações em que não ocorre a 
abdicação das responsabilidades pelos políticos em favor dos buro­
cratas, mas sim a exclusão dos primeiros, como parece ter ocorrido 
na primeira e segunda fases da política industrial no governo Collor? 
Neste caso, a burocracia passa a adotar comportamentos típicos dos 
políticos, substituindo a ênfase nos argumentos técnicos pela atua­
ção estratégica junto aos atores relevantes e tomando decisões 
orientadas por concepções políticas mais amplas e não voltadas 
exclusivamente para interesses setoriais e Imediatos. 

Uma vez que a burocracia exclui os políticos do processo decisório, 
cabe perguntar qual a sua base de sustentação. Isto, por sua vez, 
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implica indagar sobre os processos e mecanismos por meio dos quais 
teria lugar a incorporação dos atores privados ao processo decisório. 
Conforme mencionado, a incorporação de setores da sociedade civil 
pode envolver alianças entre agências governamentais e atores priva-
dos, especialmente representantes do empresariado, na forma dos 
anéis burocráticos, utilizados estrategicamente nos casos de conflitos 
interburocráticos. Alternativamente, o corporativismo representa o 
arranjo político institucional que aparentemente guarda maiores afini­
dades seja com o governo burocrático, seja com o Modelo Funcional. 

• Existem dificuldades com a adoção deste último padrão, na medida 
em que, primeiro, tanto no governo Sarney como no governo Collor,
os políticos se encontram ausentes do processo decisório; segundo,
inexiste competição interburocrática no processo decisório da política
industrial no governo Collor; e terceiro, os interesses privados setori­
ais, que participam durante todo o governo Sarney, somente são
incorporados, durante o governo Collor, na fase final de formulação
. da política industrial.

Efetivamente, é possível afirmar que o padrão observado no gover­
no Sarney - ainda que envolvendo disputas intersetoriais típicas do
Modelo Funcional - exibe afinidades com o Modelo do Estado
Administrativo, devido à abdicação dos políticos e ao controle dos
agentes burocráticos sobre a formulação da política. O mesmo não
ocorre no governo Collor. Neste último, a tipologia proposta por
Peters revela-se completamente inadequada, cabendo apenas a
possibilidade do governo burocrático. Observe-se que, mesmo
tendo evoluído para um arranjo neocorporativo que permitia a par­
ticipação dos interesses privados, ainda assim os políticos permane­
ceram à margem da tomada de decisões no processo de formulação
da política industrial.

De qualquer forma, importa assinalar que, na ausência do Congres­
so Nacional e dos políticos em geral como atores centrais a este
processo, e estando a participação dos atores privados restrita aos
interesses 'setoriais envolvidos, o controle democrático do processo
de decisão deixa muito a desejar. De fato, o que se observa na polí­
tica industrial seria melhor aracterizado como intermediação de
interesses do que como um sistema de checks sobre o governo
burocrático.
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